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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO FISCAL (ISENÇÃO DA COFINS) PREVISTO NO INCISO 
I, DO ART. 6°, DA LC Nº 70/91, PELA MP Nº 1.858-6 E REEDIÇÕES 
SEGUINTES, CONSOLIDADA NA ATUAL MP Nº 2.158-35. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO RELATOR PARA EXAME DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO, 
NA FORMA DO ART. 1.030, II, DO CPC/2015, ANTE O DECIDIDO PELO 
STF NO RE 598.085/RJ 
1. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de 
retratação, conforme previsão do artigo 1.030, II, do CPC/2015. 
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 177, sob a sistemática da 
repercussão geral, RE 598.085/RJ, firmou a tese de que “são legítimas as alterações 
introduzidas pela Medida Provisória 1.858/1999, no que revogou a isenção da 
COFINS e da contribuição para o PIS concedidas às sociedades cooperativas.”. 
3. No caso concreto, contudo, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
entendeu que "a revogação da isenção pela MP nº 1.858-9 fere, frontalmente, o 
princípio da hierarquia das leis, visto que tal revogação só poderia ter sido veiculada 
por outra lei complementar".
4. Juízo de retratação acolhido. 
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso especial, em juízo de retratação, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região).
 

Brasília, 09 de março de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

 
Por decisão colegiada, às fl. 393, o recurso especial do contribuinte foi parcialmente 

provido pela Primeira Turma do STJ, ao entendimento de que: "A revogação da isenção pela MP 

nº 1.858-9 fere, frontalmente, o princípio da hierarquia das leis, visto que tal revogação só 

poderia ter sido veiculada por outra lei complementar".

O acórdão está assim ementado:
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
COOPERATIVAS. COFINS. MP Nº 1.858-9 (ATUAL MP Nº 2.158-
35/2001). LC Nº 70/91. LEIS Nº 9.718/98 E 5.764/71. ATOS VINCULADOS 
À ATIVIDADE BÁSICA DA ASSOCIAÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem enveredado no sentido 
de que a isenção prevista na Lei nº 5.764/71 em c/c o art. 111, RIR/80, art. 
129, só alcança os negócios jurídicos diretamente vinculados à finalidade 
básica da associação cooperativa, não sendo, portanto, atos cooperativos, na 
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essência, as aplicações financeiras em razão das sobras de caixa. A 
especulação financeira é fenômeno autônomo que não pode ser confundido 
com atos negociais específicos e com finalidade de fomentar transações 
comerciais em regime de solidariedade, como são os efetuados pelas 
cooperativas.
2. A transação financeira bancária, embora praticada por uma 'cooperativa', 
não se caracteriza como ato cooperativo. Este é, apenas, o concluído com os 
seus associados.
3. A isenção tributária decorre expressamente de lei, não suportando 
interpretação extensiva, salvo situações excepcionais.
4. A Lei Complementar nº 70/91, em seu art. 6º, I, isentou, expressamente, da 
contribuição da COFINS, as sociedades cooperativas, sem exigir qualquer 
outra condição senão as decorrentes da natureza jurídica das mencionadas 
entidades.
5. Em conseqüência da mensagem concessiva de isenção contida no art. 6º, I, 
da LC nº 70/91, fixa-se o entendimento de que a interpretação do referido 
comando posto em lei complementar, conseqüentemente, com potencialidade 
hierárquica em patamar superior à legislação ordinária, revela que serão 
abrangidas pela isenção da COFINS as sociedades cooperativas. Outra 
condição não foi considerada pela referida LC, no seu art. 6º, I, para o gozo da 
isenção, especialmente, o tipo de regime tributário adotado para fins de 
incidência ou não do tributo.
6. Posto tal panorama, não há suporte jurídico para se acolher a tese da 
Fazenda Nacional de que há, também, ao lado dos requisitos acima elencados, 
um último, o do tipo de regime tributário adotado pela sociedade. A Lei 
Complementar não faz tal exigência, pelo que não cabe ao intérprete criá-la.
7. A revogação da isenção pela MP nº 1.858-9 fere, frontalmente, o princípio 
da hierarquia das leis, visto que tal revogação só poderia ter sido veiculada por 
outra lei complementar.
8. Precedentes desta Corte Superior.
9. Recurso parcialmente provido, para declarar a isenção da COFINS, 
exclusiva e unicamente, sobre os atos vinculados à atividade básica da 
recorrente.
(REsp 546.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/09/2003, DJ 13/10/2003, p. 298)

 
O recurso extraordinário interposto contra o acórdão então proferido pela Primeira 

Turma, foi sobrestado por força do reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal (fls. 487/488).

Com o julgamento do RE 598.085 pela Excelsa Corte, os presentes autos foram 

devolvidos a esta relatoria pela Vice-Presidência do STJ para a análise de hipótese de retratação, 

conforme previsão do artigo 1.030, II, do CPC/2015 (fl. 514).

É o relatório.

VOTO

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 177, sob a sistemática da repercussão 

geral, RE 598.085, firmou a tese de que "são legítimas as alterações introduzidas pela Medida 

Provisória 1.858/1999, no que revogou a isenção da COFINS e da contribuição para o PIS 

concedidas às sociedades cooperativas".
 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
TRIBUTÁRIO. ATO COOPERATIVO. COOPERATIVA DE TRABALHO. 
SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS. 
POSTO REALIZAR COM TERCEIROS NÃO ASSOCIADOS (NÃO 
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COOPERADOS) VENDA DE MERCADORIAS E DE SERVIÇOS 
SUJEITA-SE À INCIDÊNCIA DA COFINS, PORQUANTO AUFERIR 
RECEITA BRUTA OU FATURAMENTO ATRAVÉS DESTES ATOS OU 
NEGÓCIOS JURÍDICOS. CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE “ATO NÃO 
COOPERATIVO” POR EXCLUSÃO, NO SENTIDO DE QUE SÃO TODOS 
OS ATOS OU NEGÓCIOS PRATICADOS COM TERCEIROS NÃO 
ASSOCIADOS (COOPERADOS), EX VI, PESSOAS FÍSICAS OU 
JURÍDICAS TOMADORAS DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE DE 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL (ISENÇÃO DA COFINS) 
PREVISTO NO INCISO I, DO ART. 6°, DA LC Nº 70/91, PELA MP Nº 
1.858-6 E REEDIÇÕES SEGUINTES, CONSOLIDADA NA ATUAL MP Nº 
2.158-35. A LEI COMPLEMENTAR A QUE SE REFERE O ART. 146, III, 
“C”, DA CF/88, DETERMINANTE DO “ADEQUADO TRATAMENTO 
TRIBUTÁRIO AO ATO COOPERATIVO”, AINDA NÃO FOI EDITADA. 
EX POSITIS, DOU PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
1. As contribuições ao PIS e à COFINS sujeitam-se ao mesmo regime jurídico, 
porquanto aplicável a mesma ratio quanto à definição dos aspectos da hipótese 
de incidência, em especial o pessoal (sujeito passivo) e o quantitativo (base de 
cálculo e alíquota), a recomendar solução uniforme pelo colegiado.
2. O princípio da solidariedade social, o qual inspira todo o arcabouço de 
financiamento da seguridade social, à luz do art. 195 da CF/88, matriz 
constitucional da COFINS, é mandamental com relação a todo o sistema 
jurídico, a incidir também sobre as cooperativas.
3. O cooperativismo no texto constitucional logrou obter proteção e estímulo à 
formação de cooperativas, não como norma programática, mas como mandato 
constitucional, em especial nos arts. 146, III, c; 174, § 2°; 187, I e VI, e 47, § 
7º, ADCT. O art. 146, c, CF/88, trata das limitações constitucionais ao poder 
de tributar, verdadeira regra de bloqueio, como corolário daquele, não se 
revelando norma imunitória, consoante já assentado pela Suprema Corte nos 
autos do RE 141.800, Relator Ministro Moreira Alves, 1ª Turma, DJ 
03/10/1997.
4. O legislador ordinário de cada pessoa política poderá garantir a neutralidade 
tributária com a concessão de benefícios fiscais às cooperativas, tais como 
isenções, até que sobrevenha a lei complementar a que se refere o art. 146, III, 
c, CF/88. O benefício fiscal, previsto no inciso I do art. 6º da Lei 
Complementar nº 70/91, foi revogado pela Medida Provisória nº 1.858 e 
reedições seguintes, consolidada na atual Medida Provisória nº 2.158, 
tornando-se tributáveis pela COFINS as receitas auferidas pelas cooperativas 
(ADI 1/DF, Min. Relator Moreira Alves, DJ 16/06/1995).
5. A Lei nº 5.764/71, que define o regime jurídico das sociedades cooperativas 
e do ato cooperativo (artigos 79, 85, 86, 87, 88 e 111), e as leis ordinárias 
instituidoras de cada tributo, onde não conflitem com a ratio ora construída 
sobre o alcance, extensão e efetividade do art. 146, III, c, CF/88, possuem 
regular aplicação.
6. Acaso adotado o entendimento de que as cooperativas não possuem lucro ou 
faturamento quanto ao ato cooperativo praticado com terceiros não associados 
(não cooperados), inexistindo imunidade tributária, haveria violação a 
determinação constitucional de que a seguridade social será financiada por 
toda a sociedade, ex vi, art. 195, I, b, da CF/88, seria violada.
7. Consectariamente, atos cooperativos próprios ou internos são aqueles 
realizados pela cooperativa com os seus associados (cooperados) na busca dos 
seus objetivos institucionais.
8. A Suprema Corte, por ocasião do julgamento dos recursos extraordinários 
357.950/RS, 358.273/RS, 390.840/MG, Relator Min. MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, DJ 15-08-2006, e 346.084/PR, Relator Min. ILMAR 
GALVÃO, Relator p/ Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ 
01-09-2006, assentou a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo 
das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS, promovida pelo § 1º do 
artigo 3º da Lei nº 9.718/98, o que implicou na concepção da receita bruta ou 
faturamento como o que decorra quer da venda de mercadorias, quer da venda 
de mercadorias e serviços, quer da venda de serviços.
9. Recurso extraordinário interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), 
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com fulcro no art. 102, III, “a”, da Constituição Federal de 1988, em face de 
acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, verbis:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COOPERATIVA. LEI Nº. 
5.764/71. COFINS. MP N°. 1.858/99. LEI 9.718/98, ART. 3°, § 1° 
(INCONSTITUCIONALIDADE). NÃO-INCIDÊNCIA DA COFINS SOBRE 
OS ATOS COOPERATIVOS. 1. A Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998 (DOU de 16/12/1998) não tem força para legitimar o texto 
do art. 3°, § 1°, da Lei nº. 9.718/98, haja vista que a lei entrou em vigor na data 
de sua publicação, em 28 de novembro de 1998. 2. É inconstitucional o § 1° 
do artigo 3º da Lei n° 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta 
para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, 
independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação 
contábil adotada. (RREE. 357.950/RS, 346.084/PR, 358.273/RS e 
390.840/MG) 3. Prevalece, no confronto com a Lei nº. 9718/98, para fins de 
determinação da base de cálculo da Cofins o disposto no art. 2° da Lei n° 
70/91, que considera faturamento somente a receita bruta das vendas de 
mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza. 4. 
Os atos cooperativos (Lei nº. 5.764/71 art. 79) não geram receita nem 
faturamento para as sociedades cooperativas. Não compõem, portanto, o fato 
imponível para incidência da Cofins. 5. Em se tratando de mandado de 
segurança, não são devidos honorários de advogado. Aplicação das Súmulas 
512 do STF e 105 do STJ. 6. Apelação provida. (fls. 120/121).
10. A natureza jurídica dos valores recebidos pelas cooperativas e 
provenientes não de seus cooperados, mas de terceiros tomadores dos serviços 
ou adquirentes das mercadorias vendidas e a incidência da COFINS, do PIS e 
da CSLL sobre o produto de ato cooperativo, por violação dos conceitos 
constitucionais de “ato cooperado”, “receita da atividade cooperativa” e 
“cooperado”, são temas que se encontram sujeitos à repercussão geral nos 
recursos: RE 597.315-RG, Relator Min. ROBERTO BARROSO, julgamento 
em 02/02/2012, Dje 22/02/2012, RE 672.215-RG, Relator Min. ROBERTO 
BARROSO, julgamento em 29/03/2012, Dje 27/04/2012, e RE 599.362-RG, 
Relator Min. DIAS TOFFOLI, Dje-13-12-2010, notadamente acerca da 
controvérsia atinente à possibilidade da incidência da contribuição para o PIS 
sobre os atos cooperativos, tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 
2.158-33, originariamente editada sob o nº 1.858-6, e nas Leis nºs 9.715 e 
9.718, ambas de 1998.
11. Ex positis, dou provimento ao recurso extraordinário para declarar a 
incidência da COFINS sobre os atos (negócios jurídicos) praticados pela 
recorrida com terceiros tomadores de serviço, resguardadas as exclusões e 
deduções legalmente previstas. Ressalvo, ainda, a manutenção do acórdão 
recorrido naquilo que declarou inconstitucional o § 1º do art. 3º da Lei nº 
9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta.
(RE 598085, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-027 
DIVULG 09-02-2015 PUBLIC 10-02-2015)

 
No caso concreto, contudo, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu 

que: "A revogação da isenção pela MP nº 1.858-9 fere, frontalmente, o princípio da hierarquia 

das leis, visto que tal revogação só poderia ter sido veiculada por outra lei complementar".

Diante da contrariedade entre o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 

Superior Tribunal de Justiça, exerço o juízo de retratação e, consequentemente, nego provimento 

ao recurso especial do contribuinte.

É como voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial , em 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
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